
 

 

 

PAUTA REUNIÃO - 15/07/2025 

SEFAZ/SE - SESCAP/SE - CRC/SE 

 

 

 

1)Falhas de Acesso ao Sistema de Autorregularização 

Identificação e análise da falha de comunicação no sistema de autorregularização, 

com foco nos impactos aos usuários e possíveis causas técnicas ou operacionais. 

Relatos recorrentes de usuários e contribuintes que não conseguem visualizar ou 

acessar corretamente o sistema de autorregularização, especialmente em casos 

envolvendo produtores rurais ou débitos específicos. 

Print do sistema:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resposta: A SEFAZ/SE passará o número de whatsapp da autorregularização.  

 



 

 



 

2) Impactos do Descompasso Temporal entre a Situação Cadastral e a 

Classificação no Programa Amigo da Gente 

Amigo da Gente é atualizado a cada 4 meses e pode acabar acontecendo esse 

lapso temporal com relação da situação cadastral do contribuinte. Ele pode estar 

ativo na situação cadastral e no amigo da gente estar prata, pois quando atualizou 

o amigo da gente o contribuinte estava com débito e só depois regularizou. Na 

mudança da situação inapta para apta, se isso acontecer na classificação do Amigo 

da Gente, muitas empresas poderiam estar em ouro, vão acabar sempre ficando 

na categoria prata ou bronze, por tão pouca razão, será interessante vermos prazos 

maiores. 

Resposta: Não tem como porque é legislação e o objetivo é justamente a 

regularidade fiscal. Caso haja uma classificação equivocada, porque não houve 

ainda a compensação bancária, neste caso, deve entrar com solicitação de 

correção no e-Doc. 

 

Observação: O prazo citado se refere ao tempo de atraso de pagamento do tributo 

para inclusão de inscrição estadual como Suspenso de Ofício. Qual o prazo que 

tem acontecido tal fato? Qual a fundamentação legal?  

Resposta: Art. 171-A do regulamento de ICMS. 

 

 

3) Cumprimento da Lei de Prioridade de Atendimento ao Contador 

Cumprimento da lei de prioridade do contador em atendimento. Na reunião foi 

dito que é atribuição da secretaria de administração.  

Tem um vídeo no Instagram https://www.instagram.com/reel/DL-

QNzpuKhN/?igsh=NTFwYW9zbjh3enJ0 qual procedimentos devem ser 

realizados para cumprimento da lei?  

Resposta: A SEAD já está com essa demanda. Sugere utilizar o painel de 

senha no CEAC. 

 

 

https://www.instagram.com/reel/DL-QNzpuKhN/?igsh=NTFwYW9zbjh3enJ0
https://www.instagram.com/reel/DL-QNzpuKhN/?igsh=NTFwYW9zbjh3enJ0


 

4)Sugestão de Ajuste no Prazo de Entrega do SPED ICMS/IPI. Quando o 

Dia 15 Não for Dia Útil 

Data de envio do SPED seja postergada. Sabemos que a data atual para o envio é 

dia 15, e essa realmente é suficiente quando cai em dia útil. Porém, quando o dia 

quinze cai no final de semana, acabam sendo 1 ou 2 dias a menos para cumprir 

com a obrigação acessória e isso acarreta numa cadeia de eventualidades, como 

excedente de carga horária dos colaboradores, desgaste psicológico, trabalho no 

momento de descanso, entre outros. Sugerimos que caso o dia 15 seja em dia 

não útil postergar para o primeiro dia útil seguinte. 

Resposta: Já é no dia útil seguinte. 

 

 

5) Temos relatos que um número significativo de notas tem aparecido no 

sistema DIA como “SEM FORMA DE RECOLHIMENTO”, existe a 

possibilidade de verificar o motivo? 

Resposta: Casos sem forma de recolhimento, em tese seriam casos no qual a 

empresa não recolheria por já ter recolhido anteriormente. A SEFAZ já 

reclassificou o código de pagamento.  

A etiqueta que começa com a sequência 10 a SEFAZ classificou, com 50 o 

fiscal que fez. 

 

 

6) Dispensa da encadernação dos livros fiscais 

Dispensa da encadernação dos livros fiscais, permitindo-nos manter a 

documentação exclusivamente em formato digital, em conformidade com a 

legislação vigente. Estamos convictos de que esta medida representará um avanço 

significativo na eficiência dos processos fiscais e de auditoria, trazendo 

benefícios tanto para os contribuintes quanto para a administração tributária.   

Resposta: a SEFAZ irá analisar a viabilidade da sugestão e trará uma posição 

sobre avaliação deste tópico no próximo encontro. 

 

 



 

7) Sugestão de Adaptação ao Decreto nº 584/2024 

O Decreto nº 584/2024 dispõe sobre o Regime Especial de Substituição Tributária 

aplicável às operações com autopeças, componentes e acessórios para 

motocicletas, além de outras providências correlatas. O referido ato normativo 

estabelece a sistemática de apuração do ICMS, incluindo a rotina de cálculo e a 

data de recolhimento, conforme disposto no artigo 2º. No entanto, não define a 

receita específica para a arrecadação do imposto devido nos termos deste decreto. 

 

A ausência de uma receita definida também impacta a hipótese de diferimento do 

ICMS nas importações do exterior, prevista no § 1º do artigo 2º. Para essa 

situação, o decreto igualmente não estabelece uma receita apropriada. Quando se 

informa a receita "ICMS – Importação", o sistema da SEFAZ exige a data do 

desembaraço aduaneiro. Como o imposto é apurado no mês subsequente ao fato 

gerador, a indicação da data do desembaraço com essa receita resulta na emissão 

da guia com multa e juros. 

 

Diante do exposto, sugere-se que sejam definidas, por meio de decreto, as receitas 

específicas para a arrecadação do imposto em ambas as situações mencionadas. 

 

Ainda sobre o Decreto nº 584/2024, o § 2º do artigo 2º estabelece o recolhimento 

de um adicional de ICMS, correspondente à aplicação de 5% sobre o valor do 

faturamento que ultrapassar o limite de 40% (quarenta por cento) das saídas totais 

destinadas a estabelecimentos de uma mesma empresa. Diferentemente do que 

dispõe o § 6º do artigo 1º, o decreto não deixa claro o momento exato para o 

pagamento desse adicional — se deve ocorrer antes da renovação ou no ato da 

assinatura. 

 

O trecho do § 5º do artigo 1º, que menciona “além dos valores de que trata o art. 

2º deste Decreto”, parece fazer referência aos percentuais previstos nos incisos I 

e II do artigo 2º, e não ao adicional tratado no § 2º do mesmo artigo. 

 



 

Para maior clareza normativa e segurança no cumprimento das obrigações 

tributárias por parte do contribuinte, e caso seja intenção desta Secretaria da 

Fazenda realizar a arrecadação de forma semelhante à prevista no § 6º do artigo 

1º, sugere-se a inclusão de um novo parágrafo ao artigo 2º, nos seguintes termos: 

§ Xº A aplicação do percentual adicional previsto no § 2º deste artigo será 

realizada em cada período de apuração em que se verificar a hipótese nele 

prevista. 

 

Alternativamente, esse trecho pode ser incorporado ao próprio § 2º do artigo 2º. 

Adicionalmente, recomenda-se que sejam definidas receitas específicas para a 

arrecadação dos valores previstos tanto no § 5º do artigo 1º quanto no § 2º do 

artigo 2º. 

Resposta: a sugestão foi considerada relevante pela SEFAZ e irá analisar a 

viabilidade dela. Nos próximos encontros trará uma posição sobre avaliação deste 

tópico. 

 

 

8) Impressão dos relatórios da Autorregularização 

Solicitamos à SEFAZ a geração dos relatórios do portal da Autorregularização 

em formato possível de ser impresso, pois quando é tentada a impressão os 

documentos saem desconfigurados ou com informações faltantes. Além disso, 

deveria ter a opção de gerar em PDF já que grande parte da comunicação e envio 

de arquivos é de forma digital. 

Resposta: realmente foi constata uma falha técnica neste quesito. Será feita a 

avalição por parte do setor que desenvolveu o portal e no próximo encontro será 

apresentada uma posição quanto ao tema. 

 

 

9) Disponibilização dos arquivos XML para os contribuintes e contadores 

Solicitamos à SEFAZ disponibilização dos arquivos XML da forma como era 

antes do dia 21/12/2023, ou que pelo menos seja do período de apuração e mês 

anterior. 



 

Observação: Sugerirmos um prazo menor para o contribuinte OURO no 

programa Amigo da Gente. 

 

Resposta: a solicitação será analisada e será apontado uma posição no próximo 

encontro. 

 

9.1 ) Enquanto não puder disponibilizar os XMLs, existe a possibilidade de 

disponibilizar a chave de acesso das notas? 

Resposta: Irá analisar a sugestão. 

 

10)  Convênio 69/2025. 

Convênio 69/2025 de 03/06/2025, relativo ao parcelamento especial. 

Resposta: trata-se de um Convênio autorizativo apenas para o estado do Rio de 

Janeiro. 



 

 

 

11) Suspensão das atividades por meio do DBE 

Quando uma empresa solicita a suspensão das atividades por meio do DBE 

(Documento Básico de Entrada) e ainda assim a SEFAZ continua exigindo a 

entrega das obrigações acessórias, como o SPED ICMS/IPI. 

Resposta:  Ficou de verificar porque o sistema não está atualizando 

automaticamente no sistema da SEFAZ. Setor de cadastro. 

 

 

TEMA: “REGISTRO 1601 DA EFD ICMS/IPI” 

Relacionado ao Registro 1601 da EFD ICMS/IPI, sua obrigatoriedade e alcance 

em relação aos contribuintes já estava definido através das reuniões e 

confirmados por esta secretaria que somente as empresas com atividades 

mistas deveriam ser obrigadas a apresentar o registro 1601, conforme parágrafo 

10.  

O que observamos é que o parágrafo 10-A do artigo 349 não foi revogado, com 

isso tornando a obrigatoriedade da escrituração neste registro não somente para 

os contribuintes com atividades mistas, como também para os demais. 

Resposta: a SEFAZ informou que a redação do texto já está em andamento e em 

breve publicará o decreto que fará a alteração do artigo questionado. 


